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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUMUS COMISSI DELICTI E 
PERICULUM LIBERTATIS DEMONSTRADOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU FORAGIDO QUE SIMULOU SUA MORTE PARA 
ESCAPAR DO PROCESSO PENAL. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
homicídio, visando à revogação da prisão preventiva. A medida 
cautelar foi mantida sob o fundamento de que o acusado, 
foragido por mais de 18 anos, falsificou documentos para simular 
sua morte e evitar a aplicação da lei penal. A defesa sustenta 
ausência de contemporaneidade da medida e a possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a prisão 
preventiva está adequadamente fundamentada nos requisitos do 
art. 312 do CPP; (ii) avaliar se houve violação ao princípio da 
contemporaneidade; (iii) analisar a alegação de excesso de 
prazo para a conclusão da instrução criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se fundamentada na existência 
de indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
configurando o *fumus comissi delicti*.
4. O *periculum libertatis* é demonstrado pela gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, que efetuou disparos 
de arma de fogo contra a vítima e permaneceu foragido por 18 
anos, inclusive simulando sua morte, o que justifica a 
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necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal.
5. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
contemporâneos, não havendo violação ao princípio da 
contemporaneidade, pois os fundamentos da medida são válidos 
à luz dos fatos recentes que revelam a periculosidade do agente.
6. A alegação de excesso de prazo para a conclusão da 
instrução criminal não procede, uma vez que a demora justifica-
se pela complexidade do caso e pela necessidade de expedição 
de cartas precatórias para oitiva de testemunhas em outros 
estados.
7. As medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do CPP, são insuficientes para acautelar a ordem pública, 
dada a gravidade dos fatos e a alta periculosidade do paciente.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44367673 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:21:54
Código de Controle do Documento: adf87d1f-4529-4097-8564-34df5b3b8490



HABEAS CORPUS Nº 927420 - RJ (2024/0246704-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : FREDERICO TORRES BECHTLUFFT
ADVOGADO : FREDERICO TORRES BECHTLUFFT - RJ237862
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FRANCISCO WAGNER FRANCA DE ALCANTARA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUMUS COMISSI DELICTI E 
PERICULUM LIBERTATIS DEMONSTRADOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU FORAGIDO QUE SIMULOU SUA MORTE PARA 
ESCAPAR DO PROCESSO PENAL. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
homicídio, visando à revogação da prisão preventiva. A medida 
cautelar foi mantida sob o fundamento de que o acusado, 
foragido por mais de 18 anos, falsificou documentos para simular 
sua morte e evitar a aplicação da lei penal. A defesa sustenta 
ausência de contemporaneidade da medida e a possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a prisão 
preventiva está adequadamente fundamentada nos requisitos do 
art. 312 do CPP; (ii) avaliar se houve violação ao princípio da 
contemporaneidade; (iii) analisar a alegação de excesso de 
prazo para a conclusão da instrução criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se fundamentada na existência 
de indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
configurando o *fumus comissi delicti*.
4. O *periculum libertatis* é demonstrado pela gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, que efetuou disparos 
de arma de fogo contra a vítima e permaneceu foragido por 18 
anos, inclusive simulando sua morte, o que justifica a 
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necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal.
5. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
contemporâneos, não havendo violação ao princípio da 
contemporaneidade, pois os fundamentos da medida são válidos 
à luz dos fatos recentes que revelam a periculosidade do agente.
6. A alegação de excesso de prazo para a conclusão da 
instrução criminal não procede, uma vez que a demora justifica-
se pela complexidade do caso e pela necessidade de expedição 
de cartas precatórias para oitiva de testemunhas em outros 
estados.
7. As medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do CPP, são insuficientes para acautelar a ordem pública, 
dada a gravidade dos fatos e a alta periculosidade do paciente.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

Liminar indeferida. Informações prestadas.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).
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O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 

somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 

menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

Percebe-se que não restou configurada nenhuma ilegalidade na 
decisão supra, na medida em que o MM. Juiz analisou as questões 
postas a seu julgamento, exteriorizando as razões de fato e de direito 
que o convenceram a manter a prisão cautelar do paciente, afirmando 
que não houve alteração fático-jurídica e ressaltando que persiste o 
periculum libertatis. Frise-se, outrossim, que a jurisprudência pátria 
entende como válida a decisão per relatione.

O decreto prisional está fundamentado e ancorado na existência de 
indícios suficientes de autoria e prova da materialidade do crime 
imputado, configurando o fumus comissi delicti.

De igual modo, resta presente o perigo na liberdade do denunciado, 
considerando a gravidade da conduta impingida, posto que a denúncia 
indica ter o paciente efetuado disparos de arma de fogo contra a 
vítima, em razão de ameaça sofrida por manter relacionamento 
amoroso com a esposa do falecido.

[...]

Com efeito, a indicação de subsídios concretos no tocante à 
necessidade de garantia da ordem pública, constitui, por si só, 
motivação satisfatória à decretação da custódia cautelar.

In casu, a custódia cautelar se faz imperiosa para assegurar a 
aplicação da lei penal. Destaca-se que o paciente permaneceu 
foragido por mais de 18 anos e simulou sua morte, adotando o 
nome de Odilon Wagner Vlasak Filho, mudando-se para o Estado 
do Paraná.

[...]

No que se refere ao princípio da contemporaneidade, como bem 
ressaltado pelo douto Procurador de Justiça, “não há violação ao 
princípio da contemporaneidade, uma vez que o referido instituto 
deve ser avaliado em conjunto com o requisito temporal e os 
valores dos bens jurídicos tutelados pela norma penal, como é o 
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caso dos autos, que revela a acintosa periculosidade do paciente, 
acusado pelo crime de homicídio e que permaneceu foragido por 
muitos anos, e fingiu estar morto, com a apresentação de 
atestado de óbito falso para ludibriar a Justiça e evitar a aplicação 
da lei penal”.

Desta forma, verifica-se que a decisão impugnada está devidamente 
fundamentada, nos termos do artigo 93, IX, da Constituição Federal, e 
ampara-se nos requisitos previstos nos artigos 312 e 315 do Código de 
Processo Penal.

Destarte, não se afigura razoável a imposição de alguma das medidas 
cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, cuja 
aplicação somente se justifica na hipótese da segregação não se 
mostrar extremamente necessária, o que não se constata no caso em 
concreto.

Cumpre ressaltar que o impetrante não aponta nenhum motivo para 
que o acusado faça jus à prisão domiciliar.

No que tange à pretensão de relaxamento da constrição em razão da 
delonga no encerramento da instrução criminal, como sabido, os 
tribunais pátrios já consolidaram entendimento de que o 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo só pode ser 
reconhecido se for considerável e injustificado.

[...]

Isto porque o princípio da razoabilidade para o término da instrução 
criminal deve ser sopesado, em busca do equilíbrio entre a 
necessidade da prisão cautelar e a demora na prestação jurisdicional.

Na hipótese em testilha, deve-se ressaltar que para o encerramento da 
instrução criminal falta a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, 
as quais serão ouvidas por precatórias em outros estados federados.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Quanto ao momento da medida, certo é que "a contemporaneidade do 

decreto de custódia preventiva se verifica da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado" 
(AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
 20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 

descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 

contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 

prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).
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Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

 

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

 
"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
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Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular, uma vez que o interrogatório do 
paciente está designado para o dia 16/09/2024.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 

delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 

acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0246704-7 HC 927.420 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00317438620248190000  00613904720068190004  03403910732006  
20060040610823  317438620248190000  3403910732006  613904720068190004

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FREDERICO TORRES BECHTLUFFT 
ADVOGADO : FREDERICO TORRES BECHTLUFFT  - RJ237862
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : FRANCISCO WAGNER FRANCA DE ALCANTARA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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